
 
 

 
AgRg nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.314.981 - SC 

(2012/0056888-5)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EDUARDO BISCAIA DE MACEDO 
AGRAVANTE : INGRID KATZENWADEL DE MACEDO 
ADVOGADO : LOUISE HAGE CERKUNVIS 
AGRAVADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. COTEJO ANALÍTICO 
NÃO REALIZADO. 
1 Nos termos do art. 266, caput, do RISTJ, os embargos de divergência têm como 
pressuposto de admissibilidade a existência de divergência entre Turmas diferentes, 
ou entre Turma e Seção, ou entre Turma e a Corte Especial, que deve ser 
demonstrada nos moldes do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
2. No presente caso, a parte embargante não procedeu o necessário cotejo analítico, 
com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência e a 
demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados; limitou-se a transcrever trechos do acórdão proferido pelo Tribunal a 
quo e do acórdão apontado como paradigma, bem como a reiterar as teses 
veiculadas no recurso especial, o que é insuficiente à comprovação do dissídio 
invocado. 
3. Os embargos de divergência destinam-se à uniformização da jurisprudência do 
Tribunal, não à reabertura da via recursal ou, ainda, à correção de possível equívoco 
na entrega da prestação jurisdicional.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado 
do TRF 1ª Região). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Brasília (DF), 12 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. COTEJO ANALÍTICO NÃO 
REALIZADO. INDEFERIMENTO LIMINAR. 

A parte agravante alega que: (a) "a questão de discordância é única, ou seja, “da 

cobrança de laudêmio em razão da transferência onerosa da ocupação de terreno de marinha”"; 

(b) "foram devidamente indicadas as normas contrariadas e descrita a divergência jurisprudencial 

REsp 926.956/RS, e AgRg no REsp 926.956/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, julgado em 3/12/2009, DJe de 17/12/2009"; (c) "o cotejo não permanece somente no 

tópico da 'V - do Entendimento Anterior do STJ. Divergência Jurisprudencial, 2.ª Turma', mas em 

toda a peça de embargos de divergência. Outrossim, o paradigma apresentados pelos embargos 

não retrata origem em medida cautelar".

Pleiteia "seja analisado o caso fazendo a distinção dos institutos: laudêmio e ocupação. 

Feito isso que seja declarada procedente a ação para impor a ilegalidade da cobrança de 

laudêmio, e dentro dos estritos termos da lide (não houve defesa nesse ponto pela Procuradoria) 

deve a ação ser julgada procedente".

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A insurgência não merece ser acolhida.

É certo que, nos termos do art. 266, caput, do Regimento Interno do Superior Tribunal 

de Justiça, os embargos de divergência têm como pressuposto de admissibilidade a existência de 

divergência entre Turmas diferentes, ou entre Turma e Seção, ou entre Turma e a Corte 

Especial, que deve ser demonstrada nos moldes do art. 255, §§ 1º e 2º, do mesmo Regimento 

Interno.

Conforme consignado pela decisão ora agravada, a divergência suscitada não foi 

demonstrada na forma preconizada pelos dispositivos supramencionados.

Infere-se das razões dos embargos de divergência que a parte embargante não 

procedeu o necessário cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se 
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funda a divergência e a demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os 

casos confrontados; limitou-se a transcrever trechos do acórdão proferido pelo Tribunal a quo e 

do acórdão apontado como paradigma, bem como a reiterar as teses veiculadas no recurso 

especial, o que é insuficiente à comprovação do dissídio invocado. 

Sobre o tema, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO NÃO ADMITIDO POR AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA E COTEJO ANALÍTICO ENTRE ARESTOS 
RECORRIDO E PARADIGMAS. NÃO CABIMENTO DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA.
1. Nos termos da jurisprudência reiterada desta Corte Superior, a comprovação 
da divergência jurisprudencial exige o cotejo analítico entre os julgados 
confrontados e a demonstração da similitude fática, partindo-se de quadro fático 
semelhante, ou assemelhado, para conclusão dissonante de julgamento quanto ao 
direito federal aplicável.
(...)
4. Não houve, ademais, o necessário cotejo analítico entre aresto recorrido e 
arestos apontados como divergentes. A parte recorrente se limita a repetir os 
argumentos rejeitados em sede de recurso especial, colacionando julgados da 
Segunda Turma e da Primeira Seção, sem, contudo, demonstrar que os arestos 
confrontados partiram de similar contexto fático para atribuir conclusões 
jurídicas dissonantes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EAREsp 
262.272/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
06/05/2015, DJe 25/05/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO. 
RECURSO IMPROVIDO.
1. O conhecimento dos embargos de divergência exige a demonstração do 
dissídio jurisprudencial, nos termos do artigo 266, § 1º c/c 255, §2º, do 
Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça.
2. Na espécie, deixou o embargante de realizar o cotejo analítico entre os 
acórdãos confrontados, destacando que foram adotadas soluções diversas em 
litígios semelhantes, sendo insuficiente a mera transcrição das ementas e do teor 
do julgamento paradigma.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EAREsp 61.749/RJ, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, julgado em 06/05/2015, DJe 
25/05/2015)

Saliente-se, por oportuno, que os embargos de divergência destinam-se à uniformização 

da jurisprudência do Tribunal, não à reabertura da via recursal ou, ainda, à correção de possível 

equívoco na entrega da prestação jurisdicional. 
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Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE 
ACÓRDÃO EMBARGADO E ACÓRDÃO PARADIGMA. SÚMULA N. 168/STJ. 
INCONFORMISMO COM O RESULTADO DA LIDE. INSUFICIÊNCIA PARA 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. Mantém-se na íntegra a decisão recorrida cujos fundamentos não foram 
infirmados.
2. Para a comprovação do dissídio é indispensável a similitude fática das questões 
enfrentadas e a dissonância nas soluções jurídicas encontradas pelos acórdãos 
confrontados.
3. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado." (Súmula do STJ, Enunciado 
nº 168).
4. A insurgência traduz mero inconformismo com o resultado da lide, o que não 
pode ensejar o conhecimento dos embargos de divergência, a teor da farta 
jurisprudência desta Corte sobre o tema.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EREsp 985.051/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/05/2015, DJe 
02/06/2015)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO
 

AgRg nos EDcl  nos
Número Registro: 2012/0056888-5 EREsp  1.314.981 / 

SC

Números Origem:  50001189420104047208  SC-50001189420104047208

PAUTA: 12/08/2015 JULGADO: 12/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : EDUARDO BISCAIA DE MACEDO
EMBARGANTE : INGRID KATZENWADEL DE MACEDO
ADVOGADO : LOUISE HAGE CERKUNVIS
EMBARGADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Taxa de Ocupação / Laudêmio / Foro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO BISCAIA DE MACEDO
AGRAVANTE : INGRID KATZENWADEL DE MACEDO
ADVOGADO : LOUISE HAGE CERKUNVIS
AGRAVADO : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado 
do TRF 1ª Região).
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